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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 05/2014
Soberano Plenário,

Considerando a constatação, nas mais remotas sociedades, da necessidade de existência de algum tipo de dominação e de regulamentação, a cargo do Estado, sobre determinados bens. Em rigor, a vida em sociedade seria praticamente impossível, não fora a presença de bens destinados ao cumprimento de finalidades de interesse coletivo. Essa dominação e regulamentação advêm de um regime jurídico adequado que, além de especificar sua composição e utilização, cria regras de proteção contra atos ilegítimos, ou danosos, sejam provindos de particular ou do próprio Estado; 
Considerando que o domínio eminente é um poder político que autoriza as limitações impostas pelo Estado ao exercício de direitos em todo o seu território e, de outro lado, um poder sobre os bens de que é proprietário ou simples administrador, conhecido como domínio patrimonial, exercido sobre os bens públicos. Não constitui um direito de propriedade, mas o poder sujeito ao direito que o Estado exerce potencialmente sobre as pessoas e os bens que se encontram no seu território. Esse poder não se confunde com o direito de propriedade que o mesmo exerce sobre as coisas que lhe pertencem, por aquisição civil ou administrativa, caracterizado como um domínio patrimonial, no sentido de incidir sobre os bens que lhe pertencem;

Considerando que a administração dos bens públicos compreende normalmente a utilização e conservação do patrimônio público, podendo, excepcionalmente, ter necessidade ou interesse na alienação de alguns de seus bens, caso em que deverá atender às exigências especiais impostas por normas superiores. Mas também pode adquirir e incorporar bens de toda espécie ao patrimônio público para a realização de seus fins, cujas formas são previstas no Direito Privado (compra, venda, doação, etc) e pelas normas específicas de Direito Público, como a desapropriação ou a determinação legal. Essas aquisições ou são feitas contratualmente, pelos instrumentos comuns do Direito Privado, sob a forma de compra, permuta, doação, dação em pagamento, ou se realizam compulsoriamente, por desapropriação ou adjudicação em execução de sentença, ou, ainda, se efetivam por força da lei, na destinação de áreas públicas nos loteamentos e na concessão de domínio de terras devolutas;
Considerando que os bens imóveis de uso especial e os dominiais adquiridos por qualquer forma pelo Poder Público ficam sujeitos ao registro no registro imobiliário competente, sendo que os bens de uso comum do povo (vias e logradouros públicos) estão dispensados de registro enquanto mantiverem essa destinação;

Considerando que me fundamento nas argumentações anteriores para abordar assunto relacionado com o fator “doação” unicamente, tratado na Indicação nº 592 encaminhada em outubro do ano passado, após certificar-me do interesse da família Bibó em doar área de terra atualmente destinada à servidão de passagem no município e cuja localização fica entre as áreas (chácaras) cadastradas na Prefeitura como nº(s) 082.138/080.140 e, ao fundo, 082.132 na divisa com a Estação Ecológica Jorge Caran Sabbag e o bairro jardim das Acácias. Nela sugiro algumas providências (contatar a família e elaborar o projeto de lei respectivo, bem como, posteriormente, fundamentado em histórico anexado, outro projeto de lei denominando “Nicola Carlos Bibó” o novo logradouro). Na mesma, oportuno lembrar, constou um anteprojeto de lei para servir de modelo, onde a descrição da área doada, com exceção da Avenida José Paixão, segue a identificação do documento anexado e utilizado como parâmetro, portanto, passível de certificação da sua atualidade e exatidão. Por tratar de doação, contudo, não há encargos nessa aquisição, o que, de acordo com o inciso IX do Artigo nº 17 da Lei Orgânica Municipal (LOM), não exige a autorização legislativa, podendo se dar por meio de decreto municipal;
Considerando que, de acordo com matrícula do Cartório de Registro de Imóvel anexada à Indicação nº 592/2013, trata de área de propriedade particular dentro do perímetro urbano da cidade-sede com 1.491 m² e que, com livre acesso, conflui na Avenida José Paixão (via pública bastante movimentada da região leste), caracterizando uma passagem de servidão com características de qualquer outro logradouro público, pois qualquer cidadão tem livre acesso;
Considerando enfim, que desconheço quaisquer providências em relação às sugestões da referida propositura e, como entre as obrigações da vereança, consta a da compreensão de oportunidades que, de alguma forma, possam contribuir com o desenvolvimento do município ou a qualidade de vida dos seus cidadãos. E como acredito que a doação da área em questão nos é interessante, vejo a necessidade de buscar informações a respeito junto à Administração Municipal. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Dr. Fernando Galvão Moura, para, apoiado pelos técnicos competentes da sua equipe, nos esclarecer os seguintes questionamentos referentes à área de terra (1.491 m²), atualmente utilizada como servidão de passagem no município, cuja possibilidade de doação pela família foi tratada na Indicação nº 592/2013:
1 – Há interesse da Administração Municipal em recebê-la em doação? Se sim, que providência tomará, inclusive sobre a proposta de sua consequente denominação?
2 – Caso não haja de interesse da Administração, inteire-nos a respeito dos motivos!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de fevereiro de 2014.

Angelo Rafael Latorre Daolio

          VEREADOR – PSDB
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